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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como propósito discutir 
o papel do poder naval em algumas 

das mais proeminentes teorias realistas 

das Relações Internacionais (RI). Adi-
cionalmente, procuramos examinar a 
ligação estabelecida por essas teorias 
entre o poder marítimo e o poder naval, 
destacando os fundamentos econômicos 
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do poder militar1. É importante esclarecer 
que o Realismo está no nascimento do 
campo das Relações Internacionais, mas, 
desde o seu início, foram propostas dife-
rentes abordagens realistas, de modo que 
o Realismo contemporâneo não pode ser 
considerado uma teoria monolítica, mas 
sim um programa de pesquisa que reúne 
teorias particularmente preocupadas com 
o poder nas relações entre os Estados. 

Tendo em vista que os determinantes 
e a composição do poder estatal têm sido 
algumas das principais preocupações de 
diversas teorias realistas, neste artigo 
pretendemos discutir o lugar do poder 
marítimo e do poder naval em três verten-
tes destas teorias: Realismo de Ascensão 
e Queda, Realismo Estrutural Defensivo 
e Realismo Estrutural Ofensivo. A esco-
lha dessas teorias foi determinada pela 
menção direta que elas fazem aos termos 
poder marítimo e/ou poder naval. Além 
disso, estas teorias são amplamente acei-
tas como centrais para a discussão do po-
der do Estado e da ascensão e queda das 
grandes potências nas relações interna-
cionais. Por outro lado, a maioria dessas 
teorias dialoga estreitamente com obras 
seminais em estudos estratégicos e em 
história, respectivamente, de Alfred T. 
Mahan e de Paul Kennedy, que também 
tratam do poder marítimo/poder naval. 
Assim, embora não sejam propriamente 
teorias realistas, as concepções desses 
estudiosos sobre o poder marítimo serão 
aqui discutidas pela sua estreita ligação 
com o Realismo.

No que diz respeito ao Realismo de 
Ascensão e Queda, este artigo conside-
rará as contribuições de Gilpin (2002) e 
Modelsky e Thompson (1988). Gilpin 
(2002) é especialmente relevante para 

o estudo dos determinantes internos da 
ascensão das grandes potências, entre 
os quais se incluem a força militar, os 
fatores econômicos e a tecnologia. Por 
sua vez, Modelsky e Thompson (1988) 
argumentam que as potências globais 
são necessariamente potências navais. 
O Realismo Estrutural Defensivo é aqui 
representado pela obra de Barry Posen, 
que inclui o poder naval entre os funda-
mentos da hegemonia dos Estados Uni-
dos da América – EUA (POSEN, 2003, p. 
8). Em contraste, o Realismo Estrutural 
Ofensivo, de John Mearsheimer, mini-
miza a importância do que ele designa 
como “poder marítimo” ao analisar a 
capacidade de poder dos candidatos à 
hegemonia regional.

Neste contexto, este artigo pretende 
responder às seguintes questões: qual o 
papel do poder marítimo/poder naval nas 
teorias realistas das Relações Interna-
cionais e, consequentemente, na política 
mundial? E qual é a ligação entre o poder 
econômico e o poder naval? 

Argumentamos que a relevância 
relativa do poder naval no portfólio de 
capacidades das grandes potências não 
é consensual entre as teorias aqui ana-
lisadas, variando num vasto espectro: a 
consideração do poder naval  como con-
dição necessária e quase suficiente para 
um Estado ser considerado uma potência 
global; o reconhecimento do poder naval 
como historicamente importante para as 
duas últimas potências hegemônicas, mas 
não necessariamente presente em futuras 
manifestações de poder hegemônico; e o 
poder naval como um papel secundário, 
de apoio ao poder terrestre, sendo este 
último a condição necessária e quase 
suficiente para uma posição elevada no 

1 O termo “poder marítimo” é a tradução escolhida para seapower, enquanto “poder naval” refere-se ao 
conceito de naval power.
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ranking global de potências.2 Além dis-
so, sublinhamos a estreita relação entre 
poder econômico e naval na ascensão e 
queda das grandes potências, destacando 
o dilema entre priorizar objetivos de segu-
rança de curto prazo e priorizar objetivos 
econômicos de longo prazo.

O artigo começa com uma análise 
sucinta dos trabalhos de Mahan (1987) 
e Kennedy (1982; 1998), que dialogam 
estreitamente com as teorias realistas aqui 
discutidas. Em seguida, são apresentadas 
as teorias propostas por Gilpin (2002), Mo-
delsky e Thompson (1988), Posen (2003) 
e Mearsheimer (2001), com foco no papel 
do poder marítimo/
poder naval. Por úl-
timo, contrastamos 
a relevância relativa 
dada por estas teo-
rias ao poder naval 
e sublinhamos a li-
gação entre o desen-
volvimento econômico e o tecnológico de 
um Estado e seu poder naval.

PODER MARÍTIMO, PODER 
NAVAL E TEORIA DAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Esta seção começa por discutir bre-
vemente as contribuições de Alfred 
Thayer Mahan e Paul Kennedy, cujas 
ideias sobre o poder naval e marítimo 
influenciaram as teorias realistas das 
RI. Em seguida, passa para a discussão 
específica do poder marítimo/poder naval 

no Realismo Gilpiniano, na teoria dos 
Longos Ciclos de Liderança de Modelski 
e Thompson, no Realismo Estrutural 
Defensivo de Posen e no Realismo Es-
trutural Ofensivo de Mearsheimer.

Os conceitos de poder marítimo e 
domínio naval3

O reconhecimento da importância do 
mar e do papel das Marinhas para a con-
cretização dos objetivos políticos tem uma 
tradição histórica que remonta a milênios, 
estando o poder naval relacionado com 
“… a ascensão e queda das nações e a 

evolução da civili-
zação” (STEVENS; 
WESTCOTT, 1920, 
p. vi). No entanto, o 
livro The Influence 
of Sea Power upon 
History: 1660-1783, 
de Alfred Thayer 

Mahan, publicado em 1890, é a obra que 
discute de forma abrangente o conceito 
de poder marítimo e a sua relação com a 
segurança e a prosperidade das nações.

Mahan considerava o mar como “uma 
grande estrada aberta a todos (...) um bem 
comum” e defendia a “profunda influência 
do comércio marítimo sobre a riqueza e o 
poder dos países e a importância da capa-
cidade de um Estado para controlar o mar 
tanto na guerra como na paz” (MAHAN, 
1987, pp. iii-26). Embora não tenha 
definido claramente o conceito de poder 
marítimo (CROWL, 1986; KENNEDY, 

2 Uma condição necessária é aqui considerada como uma variável independente X (potência naval) cuja 
presença é essencial para a realização de uma variável dependente Y (colocação da potência mundial na 
classificação global das potências). Ou seja, a ocorrência de Y é impossível sem a presença de X. Uma 
condição suficiente é aqui considerada como uma variável independente X (potência naval) cuja presença 
basta para a realização de Y (posição de potência mundial no ranking global de poderes) (MARCONI; 
LAKATOS, 2011, pp. 195-196).

3 Paul Kennedy utiliza o termo naval mastery para definir um poder naval superior a todos os demais. Ao 
traduzir o termo, escolhemos usar em português a expressão domínio naval.

O mar é uma grande 
estrada aberta, um bem 

comum
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1998), Mahan estabeleceu os principais 
elementos que afetaram o poder maríti-
mo das nações. Quatro desses elementos 
estavam relacionados às condições ma-
teriais: posição geográfica, conformação 
física, extensão do território e tamanho 
da população; e dois elementos estavam 
relacionados às condições ideacionais: o 
caráter nacional e o caráter do governo.

Com base em um período da história 
britânica, Mahan considerou que o po-
der marítimo poderia ser adquirido por: 
produção agrícola e manufatureira, rotas 
de comunicações, transporte marítimo e 
regulamentos para o intercâmbio dessa 
produção, tratados com outros Estados 
relacionados ao comércio e a tarifas e 
possessão de colônias e bases. Segundo 
ele, esse sistema comercial deveria ser 
defendido por uma Marinha que con-
trolasse o “grande comum”, ou seja, o 
mar.4 Assim, a produção, a navegação, 
as colônias e bases e uma Marinha pre-
dominante foram, segundo Mahan, par-
tes importantes do poder marítimo que 
contribuíram para a ascensão de grandes 
potências, como demonstrava o caso da 
Grã-Bretanha (MAHAN, 1987, pp. 28-
29; 138). No entanto Mahan salientou o 
perigo de enfatizar demasiado a história 
do mar, destacando que o poder marítimo 
é apenas um fator que explica como a 
riqueza é acumulada e como as nações 
ascendem e caem. Sendo assim, outros 
fatores intimamente relacionados com a 
história do mar devem ser levados em 
conta para evitar exagerar ou subestimar 
a sua importância (MAHAN, 1987, p. 90).

 As ideias de Mahan sobre o papel do 
poder marítimo na ascensão e queda da 
Grã-Bretanha como uma grande potência 
foram retomadas muitas décadas mais 
tarde por Paul Kennedy no seu livro The 

rise and fall of the British Naval Mas-
tery. Como o título sugere, ele queria 
compreender a história da supremacia 
naval britânica, sua estreita relação com 
a economia e a ascensão e queda da Grã-
-Bretanha como grande potência. (GID-
DENS; MANN; WALLERSTEIN, 1989).

Segundo Kennedy, “Mahan é, e 
sempre será, o ponto de referência e de 
partida para qualquer trabalho sobre o 
poder marítimo” (KENNEDY, 1998, 
p. 9). Portanto, o autor inicia seu livro 
revisitando as ideias de Mahan sobre a 
natureza e os elementos do poder marí-
timo, concluindo que o conceito mudou 
com o tempo, tornando-se mais com-
plexo, dificultando sua síntese em uma 
definição simples. Kennedy considera 
que o conceito de poder marítimo foi 
desenvolvido historicamente, refletindo 
mudanças políticas, econômicas e tecno-
lógicas. No início, o conceito tinha um 
objetivo tático, ou seja, a capacidade de 
transportar tropas pelos oceanos. Por vol-
ta do século XVII, o conceito ganhou um 
grande objetivo estratégico, relacionado 
ao desenvolvimento do poder nacional 
nos domínios econômico, tecnológico 
e militar (KENNEDY, 1998, pp. 2-3).

Kennedy afirma que as ideias de 
Mahan sobre o poder marítimo tinham 
dois componentes: militar e econômico. 
O primeiro estava relacionado com o 
conceito de “comando do mar”, que não 
implica o controle total dos oceanos, mas 
a capacidade naval de evitar invasões 
vindas do mar e permitir a liberdade de 
navegação, a fim de cumprir tarefas es-
pecíficas, incluindo a projeção do poder 
militar sobre a costa inimiga (KENNEDY, 
1982, p. 2). O segundo estava relacionado 
com o controle do comércio marítimo, 
protegendo as linhas marítimas de comu-

4 Os termos “oceanos” e “mares” serão usados com o mesmo sentido neste trabalho.
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nicações e negando o comércio marítimo 
ao inimigo. Embora um forte poder naval 
fosse considerado um símbolo importante 
do poder marítimo de um Estado, os ele-
mentos do poder marítimo estabelecidos 
por Mahan mostram que ele considerava 
o conceito muito mais amplo do que uma 
poderosa frota de combate (KENNEDY, 
1989, pp. 4-7).

Kennedy argumenta que Mahan con-
siderava, implicitamente, que o mar tinha 
mais influência nos assuntos mundiais do 
que a terra. Segundo ele, isso se deveu 
ao fato de que o período analisado por 
Mahan foi caracterizado pela especifici-
dade histórica e geográfica, em que “as 
colônias, o comércio, a navegação e os 
conflitos no mar ocuparam um papel des-
proporcionalmente grande nos assuntos 
mundiais” (KEN-
NEDY, 1989, p. 7). 
No entanto Kenne-
dy considera que o 
poder terrestre tem 
sido historicamente 
mais influente nos 
assuntos mundiais, 
e isso pode ser visto 
pelos exemplos de impérios terrestres cuja 
força não dependia do poder marítimo. 
Segundo ele, até a Grã-Bretanha tornou-
-se uma potência mundial ao utilizar uma 
combinação equilibrada de poder maríti-
mo e poder terrestre.

Kennedy conclui afirmando que é 
difícil, na prática, quantificar o poder 
marítimo de qualquer Estado, por isso ele 
prefere usar o conceito de domínio naval:

(…) uma situação em que um país 
desenvolveu de tal forma a sua força 
marítima, que é superior a qualquer 
potência rival, e que a sua predomi-
nância é ou poderia ser exercida muito 
fora das suas águas nacionais, com 

o resultado de que é extremamente 
difícil para outros Estados menos po-
derosos realizar operações marítimas 
ou comerciais sem pelo menos o seu 
consentimento táctico. Isso não implica 
necessariamente superioridade sobre 
todas as outras Marinhas combinadas, 
nem significa que este país não possa 
perder temporariamente o comando 
do mar; mas pressupõe a posse de um 
poder marítimo tal que as derrotas em 
pequena escala no exterior seriam em 
breve revertidas pelo envio de forças 
navais suficientes para erradicar o de-
safio do inimigo (KENNEDY, 1998, 
p. 9, tradução nossa).

O domínio naval está ligado à riqueza 
nacional, às bases para a frota, à Marinha 

mercante etc., que 
conferem ao Estado 
a supremacia marí-
tima, permitindo a 
“influência a nível 
global e não a nível 
puramente regional” 
(KENNEDY, 1998, 
p. 9). Assim, segun-

do Kennedy, existe uma estreita relação 
entre a vitalidade econômica de um Estado 
e o seu poder marítimo, de modo que a 
principal lição que pode ser extraída da 
ascensão e queda dos Estados marítimos 
é que “o poder marítimo dominante reside 
(…) com o Estado que sustenta a pros-
peridade marítima com um crescimento 
econômico equilibrado” (J.J. CLARK 
apud KENNEDY, 1989, p. 8).

Depois de analisar a história do do-
mínio naval da Grã-Bretanha, Kennedy 
termina seu livro revisitando os elementos 
do poder marítimo de Mahan para con-
cluir que o poder naval sempre depende, 
principalmente, do desenvolvimento 
econômico e comercial, da tecnologia 

Existe estreita relação entre 
a vitalidade econômica de 
um Estado e o seu poder 

marítimo
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avançada e do poder financeiro, embora a 
geografia e a mentalidade marítima sejam 
também importantes (KENNEDY, 1998, 
pp. 337-349). Assim, ele considera que a 
queda do domínio naval britânico esteve 
associada à decadência econômica e à  
extensão estratégica da Grã-Bretanha, 
devido “à posse de numerosas obrigações 
de defesa, sem a correspondente capaci-
dade para as sustentar”. (KENNEDY, 
1998, p. 348).

Kennedy retoma esta relação entre 
“economia e estratégia” em outro livro, 
The rise and fall of great powers, em 
que defende que a riqueza e os poderes 
econômico e militar são sempre relativos 
entre os Estados num sistema internacional 
anárquico e competitivo (KENNEDY, 
1998, p xxii; p. 536). Assim, ele afirma 
que a ascensão e a queda das grandes 
potências estão associadas aos diferentes 
crescimentos econômicos, ao desenvol-
vimento científico, à inovação e à organi-
zação da produtividade entre os Estados. 
Nessa dinâmica, a riqueza e o poder militar 
estão intimamente ligados: “a riqueza 
geralmente é necessária para sustentar o 
poder militar, e o poder militar é geral-
mente necessário para adquirir e proteger 
a riqueza” (KENNEDY, 1998, p. xvi). No 
final do seu livro, Kennedy concorda com 
o argumento de Gilpin, expresso no livro 
War and change in world politics, de que 
a ascensão e a queda das grandes potências 
estão associadas ao crescimento econômi-
co e militar relativamente desigual entre os 
Estados, e que, nesta dinâmica, a posição 
internacional do Estado pode ser enfraque-
cida se uma grande proporção de sua renda 
total for investida em “proteção em vez 
de investimento produtivo” (KENNEDY, 
1998, p. 539). Nesse sentido, exploramos 
a seguir os principais entendimentos de 
Gilpin sobre a ascensão e a queda das 
grandes potências.

Realismo Gilpiniano: guerra 
hegemônica e poder marítimo

Gilpin (2002) utiliza abordagens 
econômicas e sociológicas integradas 
para explicar as mudanças políticas in-
ternacionais, a guerra e a ascensão e o 
declínio das grandes potências. Segundo 
ele, o crescimento desigual do poder 
entre os Estados nos domínios político, 
econômico, tecnológico e militar faz com 
que um Estado revisionista “tente mudar 
o sistema internacional se os benefícios 
almejados excederem os custos espera-
dos” (GILPIN, 2002, p. 10). A mudança 
pode ser incremental ou revolucionária: 
a primeira é mais comum e tem como 
propósito fazer pequenos ajustes no sis-
tema internacional, recorrendo à barganha 
entre Estados, à diplomacia coercitiva e ao 
conflito armado com objetivos limitados; 
a segunda visa alterar a governança do 
sistema internacional. Esta ocorre quando 
a crise provocada pelo desequilíbrio no 
sistema internacional (isto é, a ascensão de 
novas potências e a queda dos Estados he-
gemônicos do status quo) não é resolvida 
pacificamente. Segundo Gilpin, a guerra 
hegemônica tem sido historicamente o 
principal mecanismo de mudança revo-
lucionária (GILPIN, 2002, p. 15)

Gilpin (2002) considera que a potên-
cia hegemônica que surge após a guerra 
tenta estabelecer uma ordem econômica 
na qual “a maioria dos Estados se benefi-
cia dela, mas as economias mais eficien-
tes e tecnologicamente avançadas tendem 
a se beneficiar relativamente mais do 
que outros Estados” (GILPIN, 2002, p. 
138). Na era moderna, a hegemonia, a 
eficiência e a força político-militar cria-
ram uma economia de mercado mundial 
interdependente na qual os Estados 
poderiam ganhar mais por meio do co-
mércio eficiente e da especialização do 
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que da conquista de territórios. Segundo 
Gilpin (2002), a eficiência econômica 
e o poder militar caminham juntos, e 
a supremacia naval britânica foi usada 
durante a Pax Britânica para criar uma 
economia de mercado mundial. Esta 
supremacia permitiu à Grã-Bretanha 
controlar os mares e preservar a hege-
monia global, controlando áreas fora da 
Europa e explorando o comércio global 
em todo o mundo. A supremacia naval 
britânica só foi desafiada na Europa pelo 
ressurgimento das Marinhas francesa e, 
principalmente, alemã. Fora da Europa, 
este desafio veio com o crescimento das 
Marinhas dos Estados Unidos e do Japão. 
No século XX, os Estados Unidos subs-
tituíram a Grã-Bretanha na governança 
do sistema internacional e como nação 
líder da economia de mercado mundial, 
utilizando o poder militar para defender 
este mercado no período da Pax Ameri-
cana, assegurando um “sistema interna-
cional de relativa paz e segurança”, que 
atendia aos interesses norte-americanos 
(GILPIN, 2002, pp. 131-139).

O outro pressuposto da teoria de Gil-
pin, mencionado acima, é que há uma 
tendência de que os custos econômicos 
de manutenção do status quo favorável 
à potência hegemônica aumentem mais 
rapidamente do que a capacidade de o 
sustentar (GILPIN, 2002, p. 156). O custo 
do Estado para manter a posição predomi-
nante excede os benefícios. Alguns fatores 
internos e externos afetam o declínio 
do Estado dominante. Internamente, o 
declínio econômico é o mais importante. 
Alguns outros fatores contribuem para 
este declínio, tais como a taxa limitada 
de inovação e produtividade, os custos 
crescentes dos gastos militares e a im-
plementação de políticas de bem-estar. 
Externamente, três fatores são impor-
tantes: a perda de liderança econômica 

e tecnológica, os custos crescentes para 
manter a proteção do sistema e a posição 
política e militar superior relativamente 
à força dos Estados rivais emergentes 
(GILPIN, 2002, pp.156-185).

Gilpin (2002) argumenta que a redis-
tribuição de poder devido ao diferencial 
de crescimento e desenvolvimento eco-
nômico entre os Estados provoca um 
desequilíbrio no sistema internacional, 
tornando possível o revisionismo. O 
poder hegemônico, a fim de manter a sua 
posição dominante, pode tentar restaurar 
o equilíbrio no sistema, aumentando os 
recursos, reduzindo os seus compromissos 
estratégicos ou acomodando as exigências 
do(s) Estado(s) desafiante(s). Se o equilí-
brio não for resolvido de forma pacífica, 
uma guerra hegemônica mudará o sistema 
internacional, e o ciclo recomeçará (GIL-
PIN, 2002, pp. 187-188).

Segundo Gilpin (2002), as ideias de ci-
clos de guerra e paz têm sido estudadas por 
diversos autores. No entanto ele considera 
que a teoria de George Modelsky é uma 
das mais interessantes porque defende que 
a política global pode ser representada por 
“longos ciclos de cem anos, inaugurados 
e concluídos por guerras globais. O início 
de cada ciclo inicia a era de uma nova po-
tência dominante que proporciona ordem 
no sistema internacional” (GILPIN, 2002, 
pp. 204-205). O papel do poder marítimo 
na teoria dos longos ciclos será descrito 
no próximo item.

 
Teoria dos longos ciclos de liderança

A teoria dos longos ciclos de liderança 
(TLCL) analisa a ascensão e a queda das 
grandes potências, procurando identificar 
as causas e consequências deste processo, 
que é considerado cíclico e repetitivo. 
Cada ciclo hegemônico é marcado por 
regularidades e complexidades em evo-
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lução, sendo a guerra global uma dessas 
regularidades (MODELSKI; THOMP-
SON, 1988, p. 15).

No mundo moderno, a TLCL afirma 
que as potências mundiais, isto é, os Esta-
dos que exercem a liderança mundial, têm 
sido “potências marítimas”, capazes de 
comandar os mares. Em especial, a TLCL 
argumenta que as mudanças na liderança 
mundial estão associadas a mudanças na 
distribuição do poder naval. As potências 
globais, Estados menos poderosos que as 
potências mundiais, mas que têm envol-
vimento significativo na política global 
e capacidade para fazê-lo, também têm 
sido potências marítimas (MODELSKI; 
THOMPSON, 1988).

Para que um Estado se qualifique como 
potência mundial, os autores afirmam que 
este “deve ser responsável por pelo menos 
50% dos gastos mundiais com poder na-
val ou possuir 50% do total de navios de 
guerra das potências globais” (MODEL-
SKI; THOMPSON, 1988, p. 44). Para se 
qualificar como uma potência global, um 
Estado deve igualar “5% do total das des-
pesas navais das potências globais ou 10% 
do total dos navios de guerra das potências 
globais. Além disso, sua Marinha deve 
demonstrar capacidade de atuação oceâ-
nica, em oposição a atividades regionais 
mais circunscritas aos mares próximos 
ou à costa” (MODELSKI; THOMPSON, 
1988, p. 44, tradução nossa). 

A viabilidade do poder naval como 
indicador de poder estatal depende, em 
última análise, do caráter marítimo das 
batalhas decisivas nas guerras globais pas-
sadas. Para esses estudiosos, o poder naval 
é “considerado um meio superior às forças 
terrestres” (MODELSKI; THOMPSON, 
1988, p. 13). A TLCL considera que um 
dos principais elementos para a liderança 
mundial é a concentração de capacida-
des globais de projeção de poder. Neste 

contexto, o poder marítimo é o principal 
instrumento devido ao desenvolvimento 
tecnológico a ele associado e, princi-
palmente, às características geográficas 
do mundo, em que os oceanos ligam 
as massas continentais. De acordo com 
Modelsky e Thompson (1988), a TLCL 
destaca de forma mais ampla as mesmas 
questões que Mahan procurou responder 
relacionadas ao poder marítimo e às con-
dições de liderança mundial. No entanto 
os estudiosos consideram que é necessário 
quantificar o conceito de comando do 
mar de Mahan, de modo a compreender 
as mudanças de longo prazo na política 
mundial (MODELSKY; THOMPSON, 
1988, pp. 14-15; 24; 97).

Segundo os autores, a centralidade do 
poder marítimo para a ordem mundial é 
justificada pelo que as Marinhas podem 
fazer. Durante as guerras globais, as 
Marinhas revelaram-se decisivas, agindo 
para: neutralizar e destruir as Marinhas 
dos oponentes (controle marítimo); pre-
servar bases de ataque, bem como realizar 
ataques e invasões (projeção de poder); 
salvaguardar as linhas de comunicação 
e comércio amigas e interceptar as do 
adversário; e proteger ligações essenciais 
com aliados. Durante os tempos de paz, 
as Marinhas das potências mundiais “têm 
uma função crítica de proteger o status 
quo estabelecido pela guerra global ante-
rior”, agindo para: negar a um desafiante a 
oportunidade de um ataque surpresa e uma 
vitória rápida, usando os seus mísseis e 
submarinos de ataque (dissuasão por nega-
ção); retaliar um ataque (para esse efeito, 
são essenciais forças de porta-aviões e sub-
marinos portadores de mísseis); proteger 
as rotas comerciais; e limitar a mobilidade 
intercontinental das forças de mísseis do 
adversário e criar condições para o movi-
mento das forças aliadas (MODELSKI; 
THOMPSON, 1988, pp. 11-13).
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Em comparação com outras capacida-
des, a TLCL considera o poder marítimo 
superior às forças terrestres na política 
mundial, uma vez que:

confere maior mobilidade e, por-
tanto, acesso a maior variedade de 
recursos e experiências; emprega 
tecnologia de nível superior, é mais 
caro e gera maior inovação; carrega 
maior conteúdo informacional, maior 
visibilidade e carga simbólica; opera 
em todo o mundo; (…) e ganha maior 
legitimação ao contribuir para a esta-
bilidade do sistema de ordem mundial 
(MODELSKI; THOMPSON, 1988, p. 
14, tradução nossa).

Finalmente, a TLCL afirma que, ao 
longo do período moderno, o poder 
marítimo esteve intimamente ligado à 
inovação. Segundo Thompson (2009), 
a liderança estrutural de um Estado está 
relacionada com as mudanças nas fontes 
de inovação tecnológica, sendo estas o 
principal impulso para o crescimento a 
longo prazo. A inovação também é uma 
base importante para o sucesso na guerra.

Em síntese, Modelski e Thompson 
(1998) consideram que “as potências 
mundiais partilham certas características 
comuns, tais como a posição insular 
ou semi-insular, o empreendimento co-
mercial e/ou industrial, a capacidade de 
coligação e, mais importante, a organi-
zação para o alcance global manifestada 
mais efetivamente por meio do poder 
marítimo” (MODELSKY; THOMPSON, 
1988, p.16). No entanto, os estudiosos 
alertam que o processo pelo qual uma 
guerra global inaugura e conclui os ciclos 
de mudanças no sistema internacional 
não é determinístico. Inovações políticas 
poderiam contribuir para evitar outra 
guerra global, e/ou o peso relativo do 

poder marítimo poderia diminuir. Além 
disso, o espaço poderia tornar-se o ponto 
alto da política mundial (MODELSKY; 
THOMPSON, 1988, pp.16-17; 113; 146). 
O poder naval e o poder espacial são dois 
elementos do conceito de “comando dos 
comuns”, defendido por Barry Posen, 
como será explicado adiante.

Barry Posen: hegemonia e comando 
dos comuns

Barry Posen (2003) argumentou que 
a hegemonia dos Estados Unidos, após 
o fim da Guerra Fria, baseou-se no “co-
mando dos comuns”, que ele definiu como 
“áreas que não pertencem a nenhum Esta-
do e que fornecem acesso a grande parte 
do globo” (POSEN, 2003, p. 7). Mais 
especificamente, o estudioso referiu-se 
aos seguintes bens comuns globais: o mar, 
o espaço e o ar. Por sua vez, comandar os 
comuns significava que:

(…) os Estados Unidos têm mais 
capacidade de uso militar do mar, 
do espaço e do ar do que outros 
Estados, e que esse país pode negar 
a sua utilização a terceiros; e que os 
Estados desafiantes perderiam uma 
disputa militar pelos bens comuns se 
tentassem negá-los aos Estados Uni-
dos. Tendo perdido tal disputa, esses 
Estados [desafiantes] não poderiam, 
por muito tempo, repetir o esforço, 
e os Estados Unidos preservariam, 
restaurariam e consolidariam seu do-
mínio após a disputa (POSEN, 2003, 
p. 8, tradução nossa).

Posen reconhece que o conceito de 
comando dos comuns é inspirado no 
conceito de comando do mar de Mahan, 
e é análogo ao conceito de domínio naval 
de Paul Kennedy (POSEN, 2003, p. 8). 
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Neste sentido, apesar da indiscutível 
superioridade militar americana durante 
a década de 1990, Posen alerta que exis-
tiam “zonas contestadas”, onde possí-
veis adversários poderiam enfrentar as 
forças dos EUA com alguma esperança 
de sucesso. Em outras palavras, o co-
mando dos comuns nem sempre foi uma 
garantia de vitória dos EUA em todos 
os momentos, nem significou uma pre-
sença persistente e exclusiva deste país. 
Em especial, outros Estados não foram 
impedidos de utilizar os bens comuns em 
tempos de paz, ou de desenvolver meios 
militares para lutar pela sua utilização. 
No entanto, o comando dos comuns 
significou que nenhum outro Estado foi 
capaz de negar o acesso dos EUA aos 
bens comuns globais.

A importância do comando dos co-
muns derivou do fato de ter permitido aos 
Estados Unidos explorar outras fontes de 
poder (incluindo o poder econômico), en-
fraquecer os seus adversários e fortalecer 
os aliados (estendendo a proteção ame-
ricana a esses últimos) e travar a guerra 
num curto espaço de tempo.

No que diz respeito especificamente 
ao comando do mar, segundo Posen, “os 
Estados Unidos desfrutam do mesmo 
comando do mar que a Grã-Bretanha já 
teve, e podem movimentar forças grandes 
e pesadas ao redor do globo” (p. 9). Mas, 
para vantagem dos EUA, “as mudanças 
políticas, econômicas e tecnológicas, 
desde a década de 1980, reverteram par-
cialmente a ascensão do poder terrestre em 
relação ao poder marítimo, que ocorreu no 
final do século XIX e ajudou a erodir o im-
pério formal e informal da Grã-Bretanha” 
(POSEN, 2013, pp. 9-10).

Além disso, Posen (2003) afirma que 
o comando do mar significa que os EUA 
são fornecedores de um bem coletivo para 
os seus aliados:

O poder militar dos EUA apoia 
o comércio mundial, as viagens, 
as telecomunicações globais e a 
detecção remota comercial, que de-
pendem da paz e da ordem nos bens 
comuns. As nações mais envolvidas 
nestas atividades, aquelas que mais 
lucram com a globalização, parecem 
compreender que se beneficiam da 
posição militar dos EUA – o que 
pode ajudar a explicar por que é que 
as potências importantes do mundo 
apoiaram relutantemente a hegemo-
nia dos EUA (p. 46).

Em suma, o “poder marítimo” superior 
e o “comando do mar” constituíram um 
importante pilar da hegemonia dos EUA 
para Posen. Em contraste, discutiremos 
a seguir uma teoria realista que coloca 
maior ênfase no poder terrestre em detri-
mento do poder naval.

 Realismo ofensivo e a controvérsia do 
“poder parador dos oceanos”

O realismo ofensivo é caracterizado 
pela defesa da superioridade do poder 
terrestre e pela consideração das forças 
navais e aéreas, desempenhando um papel 
de apoio às forças terrestres. Nas próprias 
palavras de Mearsheimer:

(…) o poder de um Estado reside 
em grande parte no seu exército e nas 
forças aéreas e navais que apoiam 
essas forças terrestres. Simplificando, 
os Estados mais poderosos possuem 
os exércitos mais formidáveis. Por-
tanto, medir o equilíbrio do poder 
terrestre por si só deveria fornecer um 
indicador aproximado, mas sólido, do 
poder relativo de grandes potências 
rivais (MEARSHEIMER, 2001, p. 83, 
tradução nossa).
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Segundo Mearsheimer (2001), “os 
exércitos são de suma importância na 
guerra porque são o principal instrumento 
de conquista e controle de terras, que é o 
objetivo político supremo em um mundo 
de Estados territoriais. As forças navais e 
aéreas simplesmente não são adequadas 
para conquistar território” (MEARSHEI-
MER, 2001, p. 86, tradução nossa). Além 
disso, o autor afirma que os exércitos são 
as forças capazes de produzir vitórias 
decisivas: “o bloqueio realizado pelas 
Marinhas e os bombardeios estratégicos 
(…) não podem produzir vitórias rápidas 
e decisivas nas guerras entre grandes 
potências” (p. 87).

Sobre as limitações do poder naval, 
Mearsheimer argumenta que grandes mas-
sas de água/oceanos 
limitam a projeção 
de poder. O chama-
do “poder parador 
dos oceanos” indica 
que há limites no 
número de tropas e 
poder de fogo que 
uma Marinha pode 
transportar numa 
operação anfíbia, e é quase certo que as 
forças baseadas em terra inflijam uma 
derrota devastadora às forças que tentam 
invadir pelo mar. 

Nesse sentido, a premissa de Mear-
sheimer sobre a superioridade do poder 
terrestre impacta nos requisitos para 
aquisição do status hegemônico. “Um 
Estado hegemônico é aquele tão poderoso 
que domina todos os outros Estados do 
sistema. Nenhum outro Estado tem os re-
cursos militares para travar uma luta séria 
contra ele” (MEARSHEIMER, 2001, p. 
40). Para se tornarem hegemônicos, os Es-
tados têm de reunir poder suficiente para 
derrotar qualquer adversário ou coligação 
de adversários numa guerra sistêmica 

ampla. Dado que as guerras sistêmicas são 
vencidas principalmente em terra, o poder 
terrestre é fundamental para a hegemonia. 
No entanto, segundo Mearsheimer, é 
impossível para um Estado alcançar a he-
gemonia global devido às dificuldades de 
projetar poder através dos oceanos, o que 
impede a dominação mundial. Portanto, 
“o melhor resultado que uma grande po-
tência pode esperar é ser uma hegemonia 
regional e possivelmente controlar outra 
região próxima e acessível por terra” (p. 
41, tradução nossa).

Segundo ele, o poder parador dos 
oceanos

torna impossível a qualquer grande 
potência conquistar e dominar regiões 

dela separadas pelos 
oceanos. As hege-
monias regionais 
têm certamente um 
poderoso impacto 
militar, mas reali-
zar ataques anfíbios 
através dos ocea-
nos contra territó-
rios controlados e 

defendidos por outra grande potência 
seria um empreendimento suicida 
(MEARSHEIMER, 2001, p. 141, 
tradução nossa).

Portanto, a aposta pela hegemonia co-
meça com a tentativa de dominar o poder 
terrestre.  As forças aéreas e navais são 
adquiridas adicionalmente para apoiá-
-las. Assim, para se qualificar como um 
potencial Estado hegemônico regional, 
“um Estado deve ser consideravelmente 
mais rico do que seus rivais locais e deve 
possuir o exército mais poderoso da re-
gião” (MEARSHEIMER, 2001, p. 143).

Nesse sentido, afirmamos que há 
uma ideia implícita de estágios na teoria 

“Um Estado hegemônico 
é aquele tão poderoso que 

domina todos os outros 
Estados do sistema” 

Mearsheimer
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de Mearsheimer: o foco inicial de um 
candidato à hegemonia regional estará 
na superioridade terrestre, pois precisa 
primeiro possuir o exército mais poderoso 
de sua região para conquistar ali a posi-
ção hegemônica. Só depois de alcançar 
a posição de hegemonia regional é que 
um Estado estará seguro para exercer 
influência sobre outra região por meio da 
utilização de uma estratégia de balance-
amento offshore: intervenção em outras 
balanças regionais quando as potências 
regionais não conseguiram equilibrar uma 
hegemonia regional em potencial. Nesta 
segunda etapa, uma Marinha poderosa 
torna-se essencial. Quando atingida essa 
etapa, uma hegemonia regional estaria 
livre para investir grandes recursos no 
poder naval.

PODER NAVAL NA TEORIA 
REALISTA DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS E A 
LIGAÇÃO ENTRE O PODER 
MILITAR E A RIQUEZA

Depois de discutir as principais teo-
rias realistas que tentaram dar sentido 
à importância do mar e do poder naval 
na política mundial, argumentamos, em 
primeiro lugar, que estas teorias empre-
gam erroneamente os conceitos de poder 
marítimo e poder naval como se fossem 
sinônimos, como visto na síntese das 
suas ideias. Em contraste, corroboramos 
o argumento de que o conceito de poder 
marítimo é mais amplo, com várias di-
mensões, sendo o poder naval, apesar da 
sua importância, apenas uma delas. Con-
temporaneamente, autores especializados 
em estratégia naval têm contribuído para 
o refinamento deste conceito, confirman-
do que o poder marítimo é um conceito 
muito mais amplo do que o poder naval. 
Segundo Vego:

Com demasiada frequência, os 
termos poder naval e poder marítimo 
são usados indistintamente. Mas o 
poder naval, devidamente entendido, 
refere-se a uma fonte direta e indireta 
de poder militar no mar. Os principais 
componentes de uma potência naval 
são a Marinha, a guarda costeira e os 
fuzileiros navais/infantaria naval e seu 
estabelecimento em terra. O termo 
poder marítimo (cunhado em 1849) 
referia-se originalmente a uma nação 
com uma força naval formidável. Hoje, 
o significado deste termo é muito mais 
amplo; agora descreve todo o uso do 
mar por uma nação. Especificamente, 
uma potência marítima compreende 
aspectos políticos, diplomáticos, 
econômicos e militares da utilização 
do mar. O poder naval desempenhou 
um papel extremamente importante e 
muitas vezes vital na vida de muitas 
nações marítimas (VEGO, 2008, p. 8, 
tradução nossa).

Nesse sentido, Silva (2021, p. 255) 
argumenta: 

O poder marítimo é a capacidade de 
um Estado utilizar o mar e influenciar 
o conjunto de atividades relaciona-
das com o mar nos campos político, 
econômico, social, ambiental e de 
segurança e defesa.

Nesse contexto, associar o poder ma-
rítimo ao uso do mar nas suas diversas 
dimensões é fundamental para o desenvol-
vimento do poder marítimo e, consequen-
temente, para o desenvolvimento nacional. 
No entanto definir o poder marítimo 
apenas pelo uso do mar seria desprezar 
outro importante vetor a ele associado: 
a capacidade dos Estados influenciarem 
os diversos campos do poder marítimo. 
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Essa tarefa de influenciar abrange dois 
ambientes: o doméstico e o global. O 
primeiro pode ser relacionado com dois 
elementos ideacionais do poder marítimo 
estabelecidos por Alfred T Mahan: os ca-
racteres nacional e do governo relaciona-
dos com o mar (Mahan, 1987). Ele associa 
o caráter nacional ao impulso da natureza 
humana na busca do progresso e do ganho 
financeiro, com a consequente produção 
de riquezas e o crescimento do comércio 
marítimo. O segundo elemento, o caráter 
do governo, está relacionado às ações que 
promovam os interesses nacionais e incen-
tivem as atividades relacionadas com o 
mar, desenvolvendo o comércio marítimo 
e os meios para protegê-lo. Nesse sentido, 
influenciar significa não apenas contribuir 
para desenvolver uma mentalidade marí-
tima na sociedade, mas, também, agir no 
sentido de influenciar as leis e as políticas 
públicas relacionadas com o mar.

Em relação ao âmbito global, o Estado 
deve buscar influenciar os temas relacio-
nados aos oceanos nas relações bilaterais 
e nos mecanismos multilaterais. Portanto, 
além do âmbito doméstico, a cena inter-
nacional tem demonstrado a importância 
de os Estados buscarem influenciar os 
acordos bilaterais ou multilaterais, as 
negociações no âmbito dos diversas 
órgãos das Nações Unidas, inclusive a 
Organização Marítima Internacional, que 
podem afetar os interesses econômicos 
marítimos dos países. 

O poder marítimo, portanto, é um 
conceito amplo relacionado com o uso do 
mar e com a capacidade de influenciar os 
diversos âmbitos associados aos oceanos. 
Já o poder naval é o componente do poder 
marítimo relacionado com a segurança e 
a defesa de um Estado no mar.

Refletindo sobre a sua escolha termi-
nológica, Modelski e Thompson (1988) 
argumentam que, uma vez que o sistema 

mundial moderno é um sistema oceânico, 
poderiam ter utilizado o conceito de po-
der oceânico, que está relacionado com 
uso e controle dos oceanos. No entanto 
preferiram usar “poder marítimo” porque 
afirmam que já era um termo estabelecido. 
Os autores explicam que “a definição clás-
sica de poder marítimo significa (o) uso 
e controle do mar (…) ou a negação dele 
a um oponente” (MODELSKI; THOMP-
SON, 1988, pp. 3-4). Segundo os autores, 
o conceito de poder marítimo refere-se às 
forças navais do Estado e à sua participa-
ção na política mundial. Assim, fica claro 
que eles empregam os conceitos de poder 
marítimo e poder naval como se fossem 
sinônimos, mas sua teoria realmente se 
refere ao poder naval.

A mesma ambiguidade é encontrada 
no trabalho de Gilpin (2002). Em diversas 
ocasiões, ele utiliza o termo poder marí-
timo para falar do poder naval: “(…) o 
maior império que já existiu, o britânico, 
baseava-se no controle dos mares. Essas 
vantagens do poder marítimo em relação 
ao poder terrestre prevaleceram até a ino-
vação da ferrovia” (GILPIN, 2002, p. 58). 
Na mesma linha, Posen (2003) também 
utiliza o termo poder marítimo para se 
referir ao comando do mar, estabelecido 
pelas forças navais. Mearsheimer (2001) 
faz a mesma confusão terminológica. Ele 
afirma que Mahan estava errado quando 
“proclamou a suprema importância do 
poder marítimo independente” (MEAR-
SHEIMER, 2001, p. 84). À medida que 
ele desenvolve o seu argumento, fica evi-
dente que Mearsheimer (2001) emprega 
o termo poder marítimo como sinônimo 
de poder naval: “nem o poder naval inde-
pendente nem o poder aéreo estratégico 
tem muita utilidade para vencer grandes 
guerras” e descreve os “limites do poder 
naval independente” (MEARSHEIMER, 
2001, pp. 86-87).
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Considerando, portanto, que os auto-
res mencionados tratam nas suas teorias 
do componente militar do poder marítimo 
(isto é, do poder naval), faz-se necessário 
dar respostas à primeira questão levan-
tada neste artigo sobre o papel do poder 
naval na política mundial.5 Gilpin (2002) 
defende que o poder naval é importante 
no exercício do poder militar eficaz e da 
influência política a grandes distâncias. 
Afirma que o controle ou governança 
do sistema internacional depende de 
um conjunto de direitos ou regras e do 
poder econômico e militar, sendo o po-
der militar um elemento importante na 
distribuição do poder e o elemento mais 
importante na hierarquia de prestígio. 
O poder militar e a influência política 
do Estado ganham mais amplitude e 
alcance à medida que as inovações nos 
transportes e nas comunicações permi-
tem a ação em grandes áreas e a longas 
distâncias. Em particular, o poder naval 
é uma ferramenta importante utilizada 
pelas potências hegemônicas recentes 
para proporcionar a livre circulação de 
mercadorias através de linhas marítimas 
de comunicações.

Modelski e Thompson afirmam que 
as Marinhas são decisivas nas guerras 
globais porque “as guerras globais têm 
sido guerras navais no sentido mais 
geral, porque as guerras globais são 
disputas pela liderança mundial, e a 
liderança mundial requer poder naval” 
(MODELSKI; THOMPSON, 1988, p. 
19). Segundo eles, na Segunda Guerra 
Mundial, o poder naval gerou em todos 
os teatros as condições que permitiram 
ao poder terrestre derrotar a força terrestre 
adversária e conquistar o território. Em-
bora considerem que as forças terrestres 

foram de “extrema importância” em todas 
as guerras globais, eles afirmam que estas 
guerras “têm sido guerras de contenção”, 
nas quais uma coligação de Estados usou 
o poder naval para conter um “poder si-
tuado centralmente”. Além disso, o poder 
naval é fundamental para a capacidade de 
alcance global, essencial para a liderança 
mundial das grandes potências na guerra 
e na paz, embora outras forças militares 
contribuam para este objetivo. O poder 
naval representa um “meio de interação 
de ordem superior na política mundial”, 
quando comparado às forças terrestres, 
porque “é um meio apropriado a um 
sistema político de maior grau de com-
plexidade e abrangência”. Desta forma, 
as mudanças na liderança mundial estão 
associadas às mudanças na distribuição do 
poder naval (MODELSKI; THOMPSON, 
1988, pp. 11-13, 17).

A importância do poder naval para a 
política das grandes potências também 
é enfatizada por Posen (2003). Embora 
considere que em zonas contestadas os 
EUA poderiam enfrentar mais dificul-
dades no combate, ele defende que o 
comando dos comuns é um dos pilares 
da hegemonia norte-americana. Para ele, 
o comando do mar permite aos EUA ter 
acesso a grande parte do globo e trans-
portar tropas grandes e pesadamente 
armadas em todo o mundo, incluindo a 
utilização das facilidades de acesso for-
necidas pelos países aliados. Além disso, 
o comando dos mares facilita aos EUA 
a manutenção de forças destacadas para 
atuar em crises ou guerras.

Mearsheimer (2001), no entanto, con-
sidera que o poder naval tem um papel 
limitado na política mundial. Para ele, o 
poder terrestre é a forma mais importante 

5 Apontada a questão da ambiguidade do uso do termo pelos autores analisados, para efeito de clareza e simplifi-
cação, passamos a usar o termo poder naval quando eles se referem às forças navais e seu sistema de apoio.
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de poder militar. Ele afirma que, num 
conflito entre potências globais, o “poder 
parador dos oceanos” limita o número 
de tropas e o poder de fogo que uma 
Marinha pode transportar numa operação 
anfíbia contra a costa de um Estado que 
possui forças terrestres poderosas. As-
sim, ele afirma que o principal problema 
que uma hegemonia regional enfrenta 
para se tornar uma hegemonia global é 
a dificuldade de projetar poder militar 
através dos oceanos contra um território 
bem defendido de uma grande potência 
rival localizada noutra região. Porém 
ele admite que uma Marinha de grande 
potência tem um papel importante para 
evitar o surgimento de uma hegemonia 
regional quando esta grande potência 
está agindo como um equilíbrio offshore 
(MEARSHEIMER, 2001, p. 41).

Apesar de empregarem terminologias 
diferentes e atribuírem importância rela-
tiva distinta para outros aspectos do poder 
militar, Gilpin, Modelski e Thompson, 
Posen e Mearsheimer consideram que as 
grandes potências são definidas pela sua 
capacidade de projetar poder e exercer 
influência militar para além da região 
original de um Estado. Certamente, esta 
influência é possível graças à posse de 
capacidades navais superiores. Esta su-
premacia naval tem, definitivamente, um 
papel importante na ascensão e queda das 
grandes potências.

No entanto, entendemos que a posição 
de Mearsheimer (2001) sobre a superiori-
dade do poder terrestre é resultado direto 
de sua concepção de hegemonia. Para ele, 
a hegemonia parece implicar a capacidade 
de ocupar ou conquistar território. Ocupar 
território numa região estrangeira é de 
fato um enorme desafio. No entanto, se 
o significado de hegemonia global for 
ressignificado para se referir à capacidade 
de exercer grande influência militar sobre 

regiões distantes (sem necessariamente 
ocupar território), a superioridade do po-
der terrestre é desafiada. Este movimento 
é justificado pela diminuição do papel da 
ocupação territorial no século XXI. No 
sistema contemporâneo, o poder naval é 
extremamente útil tanto para estratégias 
de dissuasão como para estratégias coer-
citivas e outras atividades que não sejam 
de ocupação territorial.

No entanto argumentamos que nem 
o poder terrestre nem o poder naval são 
intrinsecamente superiores. A combi-
nação de recursos de poder escolhida 
por uma potência regional ou global em 
ascensão dependerá dos seus objetivos 
geopolíticos. Como afirmou Clausewitz, 
e Mearsheimer reconheceu, a guerra é 
um instrumento de política estatal, e “as 
nações vão à guerra por razões políticas” 
(MEARSHEIMER, 1983, p. 21). Na 
linha de Clausewitz, defendemos que 
“a guerra é um ato de força para obrigar 
o inimigo à nossa vontade” (CLAU-
SEWITZ, 1940, p. 75); e o propósito de 
qualquer guerra é alcançar algum grau de 
controle sobre o oponente, por meio da 
construção e execução de uma estratégia 
que combine todos os elementos do poder 
militar (WYLIE, 1987, GRAY, 1999). 
Assim, em vez de necessariamente cons-
truir o “exército mais poderoso”, como 
defende Mearsheimer (2001), cada Es-
tado deve perseguir uma combinação de 
poder militar que lhe permita conquistar 
os seus objetivos políticos na guerra. Isto 
significa que, dependendo desses obje-
tivos e dos desafios geográficos que um 
Estado enfrenta na luta pela hegemonia, 
poderá ser dada prioridade ao poder naval 
antes da obtenção da superioridade das 
forças terrestres. 

Por fim, importa desenvolver a relação 
entre o poder naval e a riqueza nacional. 
Conforme discutido acima, os autores 
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analisados geralmente utilizam o poder 
marítimo e o poder naval sem distinção. 
No entanto esta distinção é muito impor-
tante quando estes conceitos estão rela-
cionados com a economia. Gilpin (2002) 
considera que o crescimento econômico 
tem um papel primordial subjacente 
às mudanças políticas internacionais e 
que existe uma estreita relação entre a 
economia e o poder militar. A eficiência 
econômica e o poder militar são, portan-
to, interdependentes.

De acordo com Gilpin (2002), algu-
mas das forças mais significativas que 
causam mudanças políticas internacio-
nais a longo prazo são o crescimento 
econômico e as mudanças populacio-
nais, embora as mudanças tecnológicas 
e militares possam 
frequentemente ser 
o mecanismo desen-
cadeador. As inova-
ções nos transportes 
e nas comunicações 
têm um grande im-
pacto no uso do po-
der militar, “aumen-
tando enormemente 
a distância e a área 
sobre as quais um Estado pode exercer 
poder militar efetivo e influência política” 
(GILPIN, 2002, p. 57). Por exemplo, a 
criação do navio a vapor teve um efeito 
revolucionário no comércio e no poder 
militar. A consequente vantagem do 
poder naval sobre o poder terrestre foi 
exercida até que a inovação da ferrovia 
permitiu o nascimento de potências 
continentais como os Estados Unidos e 
a Rússia. Embora os Estados mais ricos 
tendam a ser militarmente poderosos, as 
inovações militares podem enfraquecer 
ou reforçar a relação entre a riqueza de 
um Estado e o seu poder militar, reduzin-
do ou aumentando os custos do Estado 

necessários à sua segurança. No primeiro 
caso, favorecem Estados maiores e mais 
ricos. Todavia, os custos crescentes das 
forças militares podem limitar a expan-
são política e a mudança no sistema 
internacional (GILPIN, 2002, pp. 65-66).

Gilpin (2002) também afirma que 
uma nova hegemonia tenta estabelecer 
uma ordem econômica global que possa 
beneficiar um grande número de Estados, 
embora os mais eficientes e tecnolo-
gicamente avançados sejam mais bem 
contemplados. Esta ordem econômica é 
apoiada pela supremacia naval da hege-
monia. Este foi o caso da Grã-Bretanha 
no passado e é o dos Estados Unidos 
hoje. A supremacia naval foi importante 
para a Grã-Bretanha e os Estados Unidos 

desenvolverem e 
defenderem a eco-
nomia de merca-
do mundial. Gilpin 
defende também 
que o poder militar 
pode contribuir para 
a competitividade 
econômica inter-
nacional do Estado 
quando a inovação 

militar diminui os custos de proteção 
do sistema. Mas admite que os custos 
crescentes para manter a posição militar 
superior e a proteção do sistema contri-
buem para o declínio da hegemonia.

Modelski e Thompson (1988) consi-
deram que os fatores econômicos, sociais 
e culturais são elementos importantes 
que atuam em conjunto com o poder 
naval no sistema global e que só existem 
devido à capacidade de alcance global. 
As grandes potências que exerceram li-
derança mundial também foram grandes 
potências comerciais e/ou industriais. 
Além disso, o poder naval tem estado 
diretamente relacionado com inovações, 

As inovações nos 
transportes e nas 
comunicações têm  

grande impacto no uso  
do poder militar
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especialmente durante os períodos entre 
conflitos globais, que transformaram o 
mundo num moderno sistema oceânico 
interligado. Essas inovações contribuem 
para o sucesso econômico do país que 
permite ao Estado ingressar no clube 
das grandes potências (MODELSKY; 
THOMPSON, 1988, p. 16).

Posen (2003) também concorda que 
existe uma ligação estreita entre recur-
sos econômicos superiores, tecnologia 
e capacidade industrial e poder militar. 
A hegemonia precisa manter a superio-
ridade nestes domínios quando compa-
rada com potenciais adversários. Esta 
superioridade permite o comando do 
mar. Os meios navais modernos, como 
submarinos nucleares ou porta-aviões, 
por exemplo, são muito caros, e poucos 
países conseguem desenvolvê-los. As-
sim, o domínio do mar está diretamente 
associado à vantagem econômica, tecno-
lógica e industrial dos EUA em relação 
a outros países (POSEN, 2003).

Mearsheimer (2001) afirma que a 
segurança é o objetivo mais importante 
das grandes potências, e, quando entra 
em conflito com a economia, o primeiro 
será priorizado. No entanto ele também 
defende a ligação entre o desenvolvi-
mento econômico dos Estados e o poder 
militar. Segundo Mearsheimer, prospe-
ridade econômica significa riqueza, que 
é a base para construir e manter forças 
militares tecnologicamente modernizadas 
(MEARSHEIMER, 2001, pp. 46-61). 
Este autor argumenta que o conceito de 
riqueza está associado ao poder latente, 
ou seja, aos recursos socioeconômicos do 
Estado, ao desenvolvimento tecnológico 
e às indústrias avançadas à disposição 
do Estado, na construção e apoio às suas 
forças militares. Porém considera que, 
por vezes, os Estados ricos não constro-
em forças militares adicionais devido à 

diminuição dos retornos em vantagens 
estratégicas, ou quando os gastos com de-
fesa prejudicarão a economia do Estado, 
ou porque, às vezes, aliados ricos ajudam 
uma grande potência na competição de 
segurança com um rival (MEARSHEI-
MER, 2001, pp. 76-79).

Por fim, a prioridade dada por Me-
arsheimer (2001) ao poder militar em 
detrimento do poder econômico está 
relacionada com pressupostos sobre a 
iminência de conflitos. A teoria de Me-
arsheimer enfatiza o pior cenário – em 
que as grandes potências têm sempre que 
estar preparadas para a guerra – devido 
a três razões principais: a competição 
política é mais perigosa do que as dis-
putas econômicas e a existência de um 
Estado pode ser desafiada em caso de 
derrota na guerra; a possibilidade de con-
flito sempre existe se houver capacidade 
material; e um Estado racional deveria 
sempre preferir a preparação militar 
como medida para prevenir conflitos 
ou para vencer uma guerra. Assim, a 
teoria realista ofensiva de Mearsheimer 
assume que a segurança militar a curto 
prazo deve ser priorizada em detrimento 
do desenvolvimento econômico a longo 
prazo, quando os dois entram em conflito 
(BROOKS, 1997, p. 458).

Por outro lado, a teoria de Gilpin 
assume uma posição mais flexível, con-
siderando que as ameaças à segurança 
devem ser ponderadas por uma análise de 
probabilidade de conflito, em detrimento 
de sempre maximizar a segurança. Isto 
permite ao Estado “fazer compromissos 
entre objetivos militares de curto prazo 
e objetivos econômicos de longo prazo” 
(BROOKS, 1997, p. 458). 

A tabela a seguir resume as principais 
ideias das teorias realistas aqui discutidas 
sobre o papel do mar e do poder naval e a 
conexão entre o poder naval e a riqueza.
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Teoria Principal 
autor

Principal 
determinante da 
posição de um 

Estado no ranking 
de poder mundial

Papel do  
poder naval

Conexão entre 
poder militar e 

econômico

Transição 
de poder Gilpin

O crescimento 
econômico, 
tecnológico e 
militar desigual e 
a vitória na última 
guerra hegemônica.

Importante para 
salvaguardar 
a economia de 
mercado mundial, 
manter a ordem 
mundial, exercer 
diplomacia 
coercitiva e 
conduzir guerras 
limitadas.

A eficiência 
econômica e o 
poder militar são 
interdependentes.

Longos 
Ciclos de 

Liderança
Modelski & 
Thompson

O poder naval/
Alcance Global. 
Vitória na última 
guerra hegemônica.

Meio superior 
para vencer 
guerras globais e 
manter a ordem 
mundial.

É conferida 
centralidade às 
inovações que 
se difundem em 
empreendimentos 
econômicos e 
navais.

Realismo 
Estrutural 
Defensivo

Posen O Comando dos 
Comuns

Poder naval é 
importante em 
conjunto com o 
poder espacial e 
aéreo.

Estreita relação 
entre recursos 
econômicos 
superiores, 
tecnologia, 
capacidade 
industrial e poder 
militar.

Realismo 
Estrutural 
Ofensivo

Mearsheimer
O poder militar, 
com primordial 
ênfase no poder 
terrestre.

Poder naval 
tem papel de 
apoio do poder 
terrestre, sendo 
importante para 
o balanceamento 
offshore.

A riqueza é vista 
como poder 
latente e pode 
ser traduzida em 
poder militar 
concreto.

CONCLUSÃO

Este artigo buscou apresentar um pano-
rama abrangente das teorias realistas das 
Relações Internacionais, a fim de lançar 
luz sobre o papel do mar e do poder naval 
na política mundial. Argumentou-se que 
estudiosos proeminentes do Realismo de 
Ascensão e Queda (que engloba a teoria 
de transição de poder e a teoria dos longos 
ciclos de liderança), do Realismo Estru-

tural Defensivo e do Realismo Estrutural 
Ofensivo empregam erroneamente poder 
marítimo e poder naval como sinônimos. 
Neste sentido, esclarecemos que o poder 
naval diz respeito à componente de segu-
rança e defesa do poder marítimo, ou seja, 
às capacidades militares navais. Portanto, 
embora empreguem termos diversos para 
designar essas capacidades, as teorias aqui 
discutidas enfatizam especificamente o 
papel do poder naval na política mundial.
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Os autores cujas obras foram aqui 
discutidas tendem a concordar sobre a 
importância geral do poder naval para 
as grandes potências, uma vez que as 
capacidades navais contribuem para a 
projeção global de poder. Contudo, este 
artigo descreve a controvérsia em torno 
da prioridade relativa dada ao poder naval 
pelos diferentes autores. A análise mostra 
que o papel do poder naval na política 
mundial poderia ser representado num 
espectro em que o poder naval é visto 
como um meio superior por Modelski e 
Thompson (1988), importante por Gilpin 
(2002) e Posen (2003) e de apoio ao poder 
terrestre por Mearsheimer.

Apesar de reconhecerem que esta 
situação poderá mudar no futuro, Mo-
delsky e Thompson (1988) consideram 
que todas as potências mundiais têm, até 
agora, demonstrado capacidades navais 
superiores. Isto coloca o poder naval 
como uma condição histórica necessária 
e quase suficiente para a consolidação do 
poder mundial. O poder naval é necessá-
rio no sentido de que sem ele um Estado 
não pode ser considerado uma potência 
mundial. É quase suficiente, uma vez que 
tem um papel central na composição do 
poder militar, de modo que outras fontes 
de poder são consideradas secundárias por 
Thompson e Modelsky (1988). O caráter 
indutivo desta teoria leva a apostar na 
continuação da relevância do poder naval 
para futuras hegemonias.

Por sua vez, Gilpin (2002) reconhece 
a importância do poder naval para as 
duas últimas hegemonias mundiais (Grã-
-Bretanha e EUA), mas coloca maior 
ênfase na compreensão de que a com-
posição do poder das hegemonias não 
é historicamente determinada, de modo 
que os poderes militares, econômico e as 
mudanças políticas e tecnológicas podem 
transformar a importância relativa das 

diferentes manifestações de poder. Na 
mesma linha, Posen (2003) atribui igual 
importância ao comando de todos os bens 
comuns globais: o mar, o ar e o espaço, 
implicando que o poder naval é necessá-
rio, mas está longe de ser suficiente para 
determinar o lugar das grandes potências 
no ranking de potência mundial.

Em contraste, Mearsheimer (2002) re-
conhece o papel do poder naval em tornar 
possíveis estratégias de balanceamento 
offshore para uma hegemonia regional. 
Entretanto, é o poder terrestre que é con-
siderado por ele necessário e quase sufi-
ciente na busca da hegemonia regional, 
devido ao seu alegado papel na vitória de 
guerras e na ocupação de territórios.

Apesar das diferentes visões acima 
analisadas, como mostrado no desenvolvi-
mento deste trabalho, nós argumentamos 
que nem o poder terrestre nem o poder 
naval são intrinsecamente superiores. A 
combinação de recursos de poder, esco-
lhida por uma potência regional ou global 
em ascensão, dependerá dos objetivos 
geopolíticos que pretende alcançar.

Finalmente, este artigo mostrou que 
todas as variantes do Realismo aqui 
discutidas sublinham a importância da 
riqueza para tornar possível o poder 
militar. Modelsky e Thompson (1988), 
Gilpin (2002) e Posen (2003) colocam 
grande ênfase no papel do poder naval 
na segurança das linhas marítimas de co-
municação, que apoiam o livre comércio. 
Em particular, segundo Gilpin (2002), a 
supremacia naval foi utilizada pela Grã-
-Bretanha para ajudar na criação de uma 
economia de mercado mundial, sendo 
substituída pelos EUA no século XX. 
Neste sentido, não só a riqueza é neces-
sária para sustentar o poder naval, mas 
este também contribui para a obtenção da 
riqueza. Finalmente, Gilpin alerta para o 
dilema entre priorizar compromissos de 
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segurança de curto prazo ou a prosperi-
dade econômica e tecnológica de longo 
prazo que permita o desenvolvimento 
futuro de um poder militar estruturado 
em bases sólidas. Estados que não vis-
lumbrem possibilidades de conflito no 
curto prazo podem usar esse período, 
no qual existe uma janela de segurança, 

para avançar sua economia e seu desen-
volvimento tecnológico que possibilitem 
no médio e longo prazo a construção de 
um país mais rico e desenvolvido, com 
uma forte indústria de defesa capaz de 
sustentar um poder militar de alto nível 
que contribua para incrementar a posição 
do país no cenário internacional.
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